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RESUMO 
 
 

Percepção dos gestores públicos sobre a segurança alimentar no município de 
Nilópolis: visão estratégica para minimizar o quadro da fome 

 

A Insegurança Alimentar é um problema que tem ganhado destaque nas conferências e 
cúpulas mundiais. Ao longo dos anos percebe-se um crescimento no mapa da fome e da 
insegurança alimentar, acirrados pelas constantes crises mundiais. A perda e o desperdício 
de alimentos têm sido o estopim para a redução da segurança alimentar no mundo, uma 
vez que impacta na disposição e aquisição dos alimentos pela população. Durante as duas 
recentes crises, ocasionadas pela pandemia da Covid-19 e a Guerra da Ucrânia, a 
produção, distribuição e consumo de alimentos foram diretamente afetados. A taxa de 
desemprego se elevou e a população com renda mais alta teve seus rendimentos 
reduzidos, aumentando ainda mais o número de pessoas em situação de insegurança 
alimentar. Posto isso, propõe-se uma pesquisa de campo para identificar, de forma 
quantitativa e qualitativa, a percepção dos gestores públicos sobre o grau de insegurança 
alimentar no município de Nilópolis e, por meio da revisão bibliográfica, oferecer subsídios 
para que sejam formuladas políticas públicas capazes de minimizar o quadro da fome. São 
discutidos desafios e oportunidades da Economia Circular para reduzir o desperdício de 
alimentos e auxiliar na garantia da segurança alimentar. Os resultados da pesquisa trazem 
a importância da redução do desperdício de alimentos para minimizar a insegurança 
alimentar por meio da adoção de programas e estratégias pelo município de Nilópolis. 
Defende-se uma visão pautada na sustentabilidade como forma de minimizar o quadro da 
fome, apoiando-se no conceito da Economia Circular, a fim de elaborar uma estrutura de 
apoio através da implementação de políticas públicas e incentivo ao combate ao 
desperdício de alimentos, que venham garantir a segurança alimentar da população do 
município de Nilópolis, uma vez que foi constatado essa necessidade pelos gestores 
públicos da cidade. 

 

Palavras-chaves: Insegurança Alimentar; Perda e Desperdício de Alimentos; Fome; 
Políticas Públicas; Economia Circular.  
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ABSTRACT 
 

Public managers' perception of food security in the city of Nilópolis: strategic vision 
to minimize hunger 

 
 

Food Insecurity is a problem that has gained prominence in world conferences and summits. 
Over the years, there has been a growing map of hunger and food insecurity, exacerbated 
by constant global crises. The loss and waste of food has been the trigger for the reduction 
of food security in the world, since it impacts the availability and acquisition of food by the 
population. During the two recent crises, caused by the Covid-19 pandemic and the war in 
Ukraine, food production, distribution, and consumption were directly affected. The 
unemployment rate has risen and the higher income population has had their incomes 
reduced, further increasing the number of food insecure people. Therefore, a field research 
is proposed to identify, quantitatively and qualitatively, the perception of public 
administrators about the degree of food insecurity in the city of Nilópolis and, by means of 
literature review, offer subsidies for the formulation of public policies capable of minimizing 
hunger. The challenges and opportunities of the Circular Economy to reduce food waste 
and help ensure food security are discussed. The research results show the importance of 
reducing food waste to minimize food insecurity through the adoption of programs and 
strategies by the municipality of Nilópolis. A vision based on sustainability is advocated to 
minimize hunger, based on the concept of Circular Economy, in order to develop a support 
structure through the implementation of public policies and incentives to combat food waste, 
which will ensure food security for the population of the city of Nilopolis, since it was found 
this need by public managers of the city. 

 

Keywords: Food Insecurity; Food Loss and Waste; Hunger; Public Policies, Circular 
Economy. 
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1. Introdução 

1.1 Contextualização 

A Insegurança Alimentar é definida como uma condição econômica e social em nível 

familiar na qual os indivíduos possuem acesso precário e limitado aos alimentos (Mook et 

al.; 2020). O nível de insegurança alimentar varia de acordo com as circunstâncias sociais 

bem como o pertencimento a grupos sociodemográficos. Pessoas em situação de rua têm 

maior risco de insegurança alimentar do que a população em geral (Fitzpatrick et al., 2021). 

Entre 2020 e 2021, mais de 4 milhões de pessoas encontravam-se em estado de fome na 

América Latina e no Caribe (SOFI, 2022). 

A fome mundial aumentou ainda mais em 2021, refletindo desigualdades 

exacerbadas entre e dentro dos países. Desde 2015, os números permaneceram 

relativamente inalterados. De 2019 a 2020, a prevalência de desnutrição (PoU) saltou de 

8,0 para 9,3% e aumentou em um ritmo mais lento em 2021 para 9,8% (FAO, IFAD, 

UNICEF, WFP & WHO, 2022). Em paralelo ao aumento da insegurança alimentar, também 

ocorreu um salto na quantidade de alimentos desperdiçados. Em 2019, cerca 931 milhões 

de toneladas de alimentos foram desperdiçados, ou seja, aproximadamente 17% dos 

alimentos produzidos são desperdiçados nas etapas do varejo ao consumidor (ONU, 2021). 

Durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável foram 

estabelecidos 17 objetivos que visam definir ações mundiais para erradicar a pobreza, 

garantir a segurança alimentar, igualdade de gênero, redução de desigualdade social, entre 

outros, com o princípio de assegurar um desenvolvimento sustentável social e ambiental. 

A meta é que esses objetivos sejam atingidos até 2030. No entanto, observa-se um atraso 

no alcance dessas ações. No Brasil, as crises sanitária e econômica levaram muitas 

famílias para o estado de extrema pobreza, acentuando ainda mais a insegurança alimentar 

em todas as regiões (Estratégia ODS, 2022; FAO, 2022). A pandemia da Covid-19 agravou 

esse cenário atraindo a atenção de vários grupos de defesa que buscam combater 

situações agravadas durante esse período, com destaque para segurança alimentar, 

ampliando o interesse da população pelo tema (Giudice & Caferra & Morone 2020). 

Para apoiar o combate à fome e à insegurança alimentar no Brasil, os governos 

podem adotar políticas públicas que auxiliam na redução da desigualdade social e na 
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garantia da segurança alimentar, tais quais: Fomento Rural às atividades produtivas da 

agricultura familiar; Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); Apoio à Agricultura Urbana 

e Periurbana; Distribuição de Alimentos; Apoio a estruturação de Equipamentos Públicos 

de Alimentação e Nutrição, como Rede de Bancos de Alimentos, Restaurantes Populares 

e Cozinhas Comunitárias; Ações de apoio a Educação Alimentar e Nutricional; entre outros 

(Ministério da Cidadania, 2022). 

1.2 Objetivo Geral 

O objetivo deste projeto de dissertação é entender como as políticas e ações do governo 

podem ajudar no combate à insegurança alimentar no Município de Nilópolis, localizado no 

Brasil no Estado do Rio de Janeiro, pela visão dos gestores públicos. Bem como, analisar 

a relação entre o desperdício de alimentos e a insegurança alimentar e, também, identificar 

as políticas públicas existentes que auxiliam no combate à fome e subsidiar a elaboração 

de outras políticas versando a garantia da segurança alimentar dos munícipes. Esta análise 

mostrará, por meio de uma pesquisa de campo e um levantamento bibliográfico, a visão 

dos gestores públicos locais sobre o nível de insegurança alimentar no município em 

estudo. Posteriormente, apresentará os resultados preliminares de uma revisão 

bibliográfica da literatura com o propósito de identificar possíveis estratégias e políticas 

públicas existentes em outros locais a fim de minimizar os efeitos da fome, destacando as 

estratégias associadas aos bancos de alimentos e restaurantes populares. 

. 

1.3 Objetivos Específicos 

1. Avaliar a percepção dos gestores públicos sobre a Insegurança Alimentar no 

município de Nilópolis 

2. Verificar as políticas públicas existentes no município de Nilópolis capazes de 

minimizar o quadro da fome. 

3. Analisar o desperdício de alimentos como uma estratégia para a redução da 

insegurança alimentar 

4. Descrever e dar subsídios para elaboração de políticas públicas e estratégias 

capazes de minimizar a insegurança alimentar. 
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1.4 Justificativa e Relevância da Pesquisa 

Ao longo dos anos, a insegurança alimentar e a fome têm aumentado cada vez mais. 

Estima-se que entre 720 e 811 milhões de pessoas no mundo enfrentaram fome em 2020 

– cerca de 161 milhões a mais do que em 2019. Quase 2,37 bilhões de pessoas não tiveram 

acesso à alimentação adequada em 2020 – um aumento de 320 milhões de pessoas em 

apenas um ano. (FAO, 2021). 

Estima-se que cerca de 670 milhões de pessoas ainda enfrentarão fome em 2030, 

aproximadamente 8% da população mundial. Este número é o mesmo que em 2015, 

quando a Agenda 2030 foi lançada (FAO, FIDA, OMS, PMA & UNICEF, 2022). A redução 

das Perda e do Desperdício de Alimentos ao longo da cadeia produtiva, tornou-se ainda 

mais fundamental durante as crises emanadas pelo mundo, uma vez que o desperdício de 

alimentos é um fator que potencializa a insegurança alimentar e a fome (Embrapa, 2021; 

FAO, 2022). O aumento da perda e do desperdício de alimentos, impacta na redução do 

rendimento do produtor, uma vez que aquele alimento que foi perdido e não foi 

comercializado, diminui a renda disponível para o produtor comprar os alimentos 

necessários para complementar os suprimentos escassos nos períodos de entressafra. As 

perdas e o desperdício de alimentos também impactam no valor final de comercialização 

do produto, uma vez que os custos são repassados para o consumidor final, fazendo com 

que um número maior da população em vulnerabilidade social não tenha acesso àqueles 

alimentos (FAO, 2018). O novo vírus e o início da guerra, juntamente com as crises 

financeiras sentidas em diversos países, foram responsáveis por intensificar ainda mais o 

cenário de insegurança alimentar (Araújo & Calazans, 2020; Preiss et al, 2021). 

A fome mundial aumentou em 2020 sob a sombra da pandemia Covid-19. Depois 

de permanecer praticamente inalterado por cinco anos, a prevalência de subnutrição (PoU) 

aumentou de 8,4 para cerca de 9,9% em apenas um ano, aumentando o desafio de atingir 

a meta do Fome Zero até 2030 (FAO, 2021). A guerra na Ucrânia é um outro cenário 

preocupante, pois terá múltiplas implicações para os mercados agrícolas globais por meio 

dos canais de comércio, produção e preços, lançando uma sombra sobre o estado da 

segurança alimentar e nutricional de muitos países no futuro próximo (FAO, FIDA, OMS, 

PMA & UNICEF, 2022). 
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 No Brasil, o cenário não foi diferente, em dezembro de 2020, 116,8 milhões de 

brasileiros viviam em insegurança alimentar e 43,4 milhões de pessoas não tinham acesso 

aos alimentos em quantidade suficiente (PENSSAN, 2020). A prevalência de insegurança 

alimentar grave em relação à população total aumentou de 1,9%, entre os anos de 2014 e 

2016, para 7,3% entre os anos de 2019 e 2021. A prevalência de insegurança alimentar 

moderada ou grave em relação à população total aumentou de 18,3%, entre os anos de 

2014 e 2016, para 28,9% entre os anos 2019 e 2021 (WFP, 2022). 

Apesar de já existirem na literatura diversos artigos que apontem sobre a 

insegurança alimentar no Brasil e no mundo, no que tange a avaliação dos gestores 

públicos sobre a insegurança alimentar no município de Nilópolis, é perceptível que este 

assinto não foi amplamente explorado. 

Nesse contexto, é notória a relevância do tema e necessária a discussão sobre 

possíveis soluções capazes de auxiliar na manutenção da garantia da segurança alimentar. 

O presente trabalho busca trazer como contribuição científica a caracterização da 

insegurança alimentar no município de Nilópolis, estabelecendo uma relação entre o 

desperdício de alimentos e a insegurança alimentar e dando subsídios para elaboração de 

políticas públicas que influenciam na redução do desperdício de alimentos por meio de 

estratégias, com foco naquelas baseadas no princípio da Economia Circular, como forma 

de minimizar o quadro da fome, que foi intensificado pelas crises emanadas no mundo. 

2. Referencial Teórico 

2.1 Insegurança Alimentar 
A insegurança alimentar ocorre quando o acesso e a disponibilidade de alimentos 

são escassos, colocando em perigo a vida ou os meios de subsistência de um indivíduo ou 

população provocados pela subnutrição. Uma pessoa está em insegurança alimentar 

quando não tem acesso regular a alimentos seguros e nutritivos suficientes para o 

crescimento e desenvolvimento normais e uma vida ativa e saudável (FAO, 2022). Em 

conformidade com a ONU (2019), cerca de 113 milhões de pessoas em 53 países do mundo 

tiveram insegurança alimentar aguda em 2018.  

A Tabela 1 exibe a descrição de cada situação de segurança/insegurança alimentar. 

Tabela 1: Descrição dos graus de segurança e insegurança alimentar 
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Fonte: Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Nota Técnica DA/SAGI/MDS 

nº 128/2010: Relatório da Oficina Técnica para análise da Escala Brasileira de Medida Domiciliar de 

Insegurança Alimentar. Brasília: SAGI/DA, 30/08/2010. 

Já a fome é causada pelo consumo insuficiente de energia durante a alimentação, 

gerando uma sensação física desconfortável ou dolorosa. Torna-se crônica quando a 

pessoa não consome regularmente uma quantidade suficiente de calorias (energia 

alimentar) para levar uma vida normal, ativa e saudável. Quando alguma pessoa está em 

situação de insegurança alimentar grave, ficou sem comida e passou um dia ou mais sem 

comer, pode-se dizer que essa pessoa estava em estado de fome (FAO, 2021). Em 2021, 

entre 702 e 828 milhões de pessoas no mundo enfrentaram fome (FAO, 2022), Figura 1.  

Figura 1: Desnutrição no mundo entre 2005 e 2021. 
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Fonte: FAO (2022). 

A ONU e o Banco Mundial têm executado um papel importante na condução das 

políticas relacionadas ao combate à fome em países em desenvolvimento, desde 1970. A 

relevância dessas autoridades oficiais acarreta à influência dos debates dos problemas 

alimentares, incrementando as pesquisas sobre este assunto. A partir de 1970, a FAO 

passou a realizar as Conferências Mundiais sobre Alimentação com o objetivo de 

conscientizar o mundo sobre as crises de fome que estavam se acentuando desde 1950 

(ZARO, 2018). 

Ademais, a partir de 1980, o Banco Mundial consolidou esse conceito introduzindo 

e correlacionando a insegurança alimentar à pobreza. No entanto, no contexto brasileiro, 

Silva (2014) afirma que, o movimento popular contra a ditadura no país desenvolveu um 

novo olhar para a organização social objetivando combater a fome e a desnutrição. Sendo 

assim, em 1985, com o início da redemocratização, ocorreu a ampliação de programas de 

distribuição de alimentos para aqueles que não tinham acesso. Desta forma, pode-se 

observar que estratégias de combate à fome estão presentes atualmente e exigem atenção 

para solucionar as crises, mas, prioritariamente, impedir que se perpetue. Nesse sentido, 
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para solucionar os problemas relacionados as crises provocadas pela fome, estratégias 

para tentar minimizar que os alimentos sejam perdidos e desperdiçados devem ser 

aplicadas e novas técnicas devem ser propostas. Essas técnicas podem ser definidas como 

Boas Práticas e programas com apoio do governo e da sociedade que têm como objetivo 

melhorar as formas de reaproveitamento dos produtos para que as perdas e o desperdício 

sejam reduzidos. Além disso, políticas públicas que fomentam a garantia da segurança 

alimentar da população precisam ser diligenciadas. 

De acordo com o Art. 3 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 “A segurança 

alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis” (Brasil, 2006). 

“A garantia da segurança alimentar não depende apenas de um sistema que garanta 

a produção, distribuição e consumo de alimentos em quantidade e qualidade adequadas 

para população presente, mas que também não venha comprometer a capacidade futura 

de produção, distribuição e consumo.” (Maluf et. al, 2000). Esse conceito questiona o 

modelo alimentar atual, pois coloca em risco a produção e a distribuição de alimentos futura, 

aumentando a estimativa da população em estado de insegurança alimentar. 

2.1.1 Agravamento da Insegurança Alimentar pela Pandemia da 
Covid-19 

A crise sanitária decorrente da Covid-19 foi responsável por atingir gravemente as 

economias menos desenvolvidas, desencadeando um processo agudo de vulnerabilidade 

social (Erokhin & Gao, 2020). Os preços globais dos alimentos atingiram novos patamares 

em 2021, como resultado de uma combinação de fatores, principalmente uma recuperação 

econômica global desigual da pandemia da COVID-19 e interrupções generalizadas na 

cadeia de suprimentos, acarretando um número maior de pessoas sem acesso a alimentos 

de qualidade (FAO, 2022). A Figura 2 representa a quantidade de pessoas em crise por 

território e evidencia o principal fator que desencadeou esse problema. 
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Figura 2: Números de pessoas em crise ou pior (IPC/CH Fase 3 ou superior) ou 

equivalente por fator-chave em 2021. 

 

 

Fonte: FSIN, GRFC 2022. 

Com a globalização, a segurança alimentar deixa de ser uma questão agrícola e 

passa ser tratada como um aspecto econômico, sendo influenciada pelo câmbio 

internacional, políticas do comércio exterior e parâmetros macroeconômicos do mercado 

global de alimentos. A disseminação do vírus da Covid-19 pressionou ainda mais o 

abastecimento de alimentos. A crise sanitária eclodiu milhares de mortes e atacou 

diretamente a economia de todos os países (ONU, 2020). 

A Figura 3 exibe em forma gráfica a mudança anual do número de desnutridos e da 

crise econômica desde os anos 2000 até 2020. 

Figura 3: Mudança anual do número de desnutridos e da crise econômica. 
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Fonte: FAO, 2021. 

Conforme representado na Figura 3, o aumento do número de desnutridos em 2020 

foi mais de cinco vezes maior do que o maior aumento da desnutrição nas últimas duas 

décadas, e a crise econômica foi duas vezes mais severa do que anteriormente registrada 

em países de baixa e média renda. 

As tensões comerciais entre os Estados Unidos e a China foram acirradas pela 

pandemia, afetadas pela utilização das tarifas do comércio de alimentos. O risco da 

comercialização de alimentos aumentou, juntamente com as barreiras alfandegárias. As 

restrições impostas na comercialização de alimentos possuem como consequência a 

redução da renda familiar e a elevação no preço de comercialização final dos produtos 

alimentícios, restringindo ainda mais o número de pessoas com acesso a esses alimentos 

(FAO, 2022). 

Como consequência das medidas restritivas impostas para conter a propagação do 

vírus, ocorreu o aumento do número de pessoas desnutridas, elevado pela desaceleração 

econômica global. De 2019 a 2020 houve um aumento de 110 milhões de pessoas 

desnutridas vivendo em países de renda baixa e média. Esse aumento sem precedentes 



10 
 

superou qualquer outro ano e foi impulsionado principalmente pelas desacelerações 

econômicas igualmente excepcionais que atingiram a maioria dos países ao redor do 

mundo como resultado das medidas de contenção da pandemia de COVID-19 (FAO, 2021). 

Para mais, a pandemia da Covid-19 também influenciou o aumento do número de pessoas 

no mundo afetadas pela fome (FAO, IFAD, UNICEF, WFP & WHO, 2021). 

A fome é uma sensação física dolorosa ou desconfortável causada pela ingestão 

insuficiente de nutrientes (FAO, OPS, PMA & UNICEF, 2019). A fome mostra que, apesar 

dos meios para remediá-la, existem formas de bloqueio político e estrutural que não 

permitem (USP, 2021). A rápida disseminação do vírus da Covid-19 representa a maior 

crise econômica e sanitária que o mundo enfrentou em mais de um século (Kassa & Grace, 

2020), afetando toda a população sem distinção econômica, raça, gênero e religião (Who, 

2020). No Brasil, o país é demarcado pelas desigualdades econômicas, no qual cerca de 

25% da população vive abaixo da linha da pobreza, evidenciando um prejuízo econômico 

ainda maior (Ribeiro & Leist, 2020). 

Em fevereiro de 2020, a propagação da Covid-19 foi acionada como emergência 

nacional, por meio da Lei n. 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 

de emergência de saúde pública ocasionada pelo coronavírus, caracterizada como 

importância internacional, desencadeada pelo surto em 2019 na China (Araújo & Calazans, 

2020). Em particular, o isolamento social e a redução da renda familiar têm estimulado o 

consumo de alimentos mais baratos e menos frescos (Graziano et al, 2021). Além disso, o 

fechamento de escolas levou à suspensão de programas de alimentação e nutrição 

escolares de importância crítica (FAO, 2021). 

O quadro da fome superou o crescimento populacional. Estima-se que 

aproximadamente 9,9% da população no mundo tenha apresentado o quadro de 

desnutrição no ano de 2020, em comparação a 8,4% no ano de 2019 (UN Brasil, 2021). 

Estima-se que cerca de 720 a 811 milhões de pessoas no mundo tenham apresentado 

quadro de fome em 2020. 

No Brasil, a pandemia atingiu profundamente a população, devido ao grande 

número de pessoas que se encontram em vulnerabilidade social, fato este agravado pelo 

alto índice de desemprego (Marinho et al, 2021). Para mais, o aumento da fome em 2020 
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foi ainda maior em países onde a crises econômica foi combinada com desastres ou 

conflitos relacionados ao clima, ou ambos. 

O primeiro quadro de reação da população no Brasil foi afetado pelas incertezas 

causadas pelo isolamento, gerando uma compra demasiada de alimentos, reduzindo, 

assim, os estoques e aumentando o preço dos produtos alimentícios. Essa corrida pelos 

alimentos prejudicou diretamente as classes mais baixas que foi atingida pelos altos valores 

de venda dos produtos alimentícios, elevando ainda mais o quadro da fome (Petetin, 2020). 

Na África, o surto de Covid-19 devastou as comunidades das populações africanas, 

principalmente por causa do bloqueio que afetou diversos setores, tais quais turismo, 

comércio, alimentos e economia, principalmente (Kassa & Grace, 2020). 

Nos meses de isolamento, também conhecido como lockdown, a cadeia de 

suprimento de alimentos perecíveis foi severamente atingida em todas as etapas e em 

escala mundial, exibindo um efeito significativo nos setores de horticultura e pecuária (Khan 

& Ponce, 2021). As interrupções causadas pela disseminação do vírus afetaram todas as 

partes da cadeia de produção e abastecimento de alimentos, incluindo fazendas, 

produtores, distribuidores, varejistas, restaurantes e consumidores (Temcico, 2021). A 

Covid-19 afetou a agricultura de duas formas cruciais, ao nível de oferta e de demanda de 

alimentos, que estão relacionados diretamente com a segurança alimentar, acometida ao 

risco (FAO, 2020) que foi gravemente afetada pela pandemia. 

O relatório da Food and Agriculture Organization (FAO) de 2021, destacou que a 

Covid-19 atrasou o progresso em direção aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

referenciado na agenda de 2030 da organização das Nações Unidas (ONU). Em períodos 

anteriores à pandemia, o progresso ao cumprimento das metas 2.1 e 2.2 - erradicar a fome 

e garantir o acesso a alimentos seguros, nutritivos, de qualidade e suficientes para todas 

as pessoas durante todo o ano, erradicando todas as formas de desnutrição - já estavam 

paralisados e foram gravemente atingidos com o agravamento da pandemia. Décadas de 

esforço e comprometimento foram prejudicados, dificultando o atingimento de diversas 

outras metas (FAO, 2021). 

A pandemia do COVID-19 pode ter empurrado mais 83-132 milhões para a fome 

crônica em 2020, tornando o objetivo de acabar com a fome ainda mais distante. O vírus 

causou estragos em todo o mundo, aumentando de 8,4 para 10,4% da população global 
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em insegurança alimentar em apenas um ano (FAO, 2021). Estima-se que, com o cenário 

da Covid-19, mais de 30 milhões de pessoas passarão fome em 2030 caso a pandemia 

não tivesse ocorrido. Esta perspectiva revela o impacto da pandemia na segurança 

alimentar. Tal diferença se faz devido a desigualdade no acesso aos alimentos que se 

perpetua ao longo dos anos (FAO, IFAD, UNICEF, WFP & WHO, 2021). 

A pandemia modificou o comportamento do consumidor no mundo. A produção e o 

processamento de alimentos foram interrompidos, devido às restrições impostas pelos 

governos como tentativa de conter a propagação da doença, que teve como consequência 

a redução da força de trabalho (Trmcico, 2021). A pandemia passou de um mero problema 

de saúde a uma ameaça econômica à segurança alimentar na forma de bloqueios, declínio 

econômico, restrições ao comércio de alimentos e aumento da inflação de alimentos 

(Erokhin & Gao, 2020). 

No Brasil, a pandemia chegou em um momento no qual o país enfrentava crises de 

cunho político e econômico, juntamente com a situação precária já enfrentada pela 

população e a renda de subsistência afetada ainda mais pela paralisação das atividades, 

desencadearam vulnerabilidade no contexto social. O novo vírus foi responsável por 

intensificar ainda mais esse cenário (Araújo & Calazans, 2020; Preiss et al, 2021). 

Entretanto, o principal efeito direto da Covid-19 nos primeiros 12 meses da pandemia se 

deu pelo impacto negativo na estabilidade de emprego, renda e poder de compra (FAO, 

2020). 

Para mais, os alimentos vêm sofrendo uma alta de preços desde 2007 no Brasil. 

Com a propagação do vírus, o enfraquecimento da economia, a baixa produção e a baixa 

demanda, houve também o agravamento da   situação   de Insegurança Alimentar e 

Nutricional. Isto pode ser explicado devido a restrição imposta pela Covid-19   ao   

funcionamento   de   hotéis, restaurantes, bares   e   lanchonetes, reduzindo a demanda, 

devido ao aumento da população desocupada (Baccarin & de Oliveira, 2021). Em dezembro 

de 2020, 116,8 milhões de brasileiros viviam em insegurança alimentar e 43,4 milhões de 

pessoas não tinham acesso aos alimentos em quantidade suficiente (PENSSAN, 2020). 

Na Ásia-Pacífico, após a chegada da pandemia, a população em situação de 

insegurança alimentar aumentou em mais de 50 milhões. Além do aumento da fome e da 

vulnerabilidade social, também ocorreu um aumento no número de pessoas com acesso 
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inadequado a alimentos nutritivos e de qualidade. Isso se deve ao alto custo de se manter 

uma dieta saudável devido, principalmente, a desigualdade de renda e elevado nível de 

pobreza (FAO, 2021). 

No mundo, em geral, a insegurança alimentar moderada ou grave tem subido 

lentamente há seis anos, afetando atualmente mais de 30% da população mundial (FAO, 

2021). A América Latina e o Caribe apresentaram, em 2020, um aumento de 9 pontos 

percentuais de prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave em relação a 2019 

que tinha uma prevalência de 40,9% neste ano, conforme Figura 4. (FAO, 2021).  

Figura 4: Prevalência de Insegurança Alimentar (Percentual) 

 

Fonte: FAO, 2021. 

Antes da disseminação do vírus, a fome já estava se propagando no mundo. Com 

a chegada da pandemia, foram provocadas recessões brutais, que dificultou ainda mais o 

acesso a alimentos. Em países subdesenvolvidos, o quadro foi mais devastador (FAO, 

2021). A África, por exemplo, registrou um aumento mais expressivo (UNICEF, 2021). Esse 

aumento se deve ao alto nível de urbanismo informal, como a falta de serviços básicos, 

principalmente o acesso à água potável, elevando o risco de surto de doenças (Chirisa et 

al, 2022). 

Em paralelo ao crescimento da fome, a perda e o desperdício de alimento também 

têm aumentado, e o seu crescimento impacta diretamente no aumento da fome e da 

insegurança alimentar. O desperdício de alimentos gera um desequilíbrio nos sistemas 

alimentares. Uma vez que o alimento é perdido ou desperdiçado, os sistemas e recursos 

utilizados para sua produção, como a água, terra, energia e força de trabalho, também são 

desperdiçados. Para mais, o repasse de custos para o consumidor final também é 

percebido quando o alimento é perdido ou desperdiçado. Por isso, um olhar voltado para 
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estratégias que visam a redução das perdas e desperdícios é de extrema importância 

(Graziano et al, 2021). 

2.2 Perda e Desperdício de Alimentos 

Diversos autores classificam a definição de perda e de desperdício de diferentes 

formas. No entanto, as definições apresentadas a seguir são defendidas pela grande 

maioria dos autores.
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Referência Definições 

 
MAPA (2021) 

“As perdas de alimentos são influenciadas pelas falhas 
logísticas e são caracterizadas pela redução da quantidade e 
qualidade nas fases iniciais da cadeia, produção, 
armazenamento, embalagem e transporte. Já os desperdícios 
são ocasionados nas fases finais, de comercialização e 
consumo.” 

FAO (2022) 

“As perdas se referem à redução da quantidade de alimentos 

disponíveis para o consumo humano nas fases de produção, 

pós-colheita, armazenamento e transporte. Já o desperdício de 

alimentos está relacionado com as perdas decorrentes do 

descarte intencional de alimentos que ainda têm valor nutritivo. 

Este é ocasionado, principalmente, ao comportamento 

inadequado dos comerciantes e consumidores.” 

WWF (2021) 

“O termo "perda de alimentos" é frequentemente usado para 

se referir à produção agrícola que é perdida involuntariamente 

devido a uma variedade de fatores, incluindo condições de 

mercado, infraestrutura deficiente, agricultura deficiente 

práticas, pragas, doenças e desastres naturais. Já o 

desperdício de alimentos é frequentemente percebido como 

sendo causado por negligência ou uma decisão consciente de 

descartar alimentos, muitas vezes no varejo ou no 

consumidor.” 

 

Pode-se então caracterizar as perdas como a redução dos alimentos que ocorrem 

no início da cadeia de suprimentos provocada por utilizações de manuseio e transporte 

inadequados, reduzindo, assim, a qualidade dos produtos. Por outro lado, o desperdício 

ocorre no final da cadeia de suprimentos, acarretado, muitas das vezes, pelo excesso 

durante a aquisição, e pela adoção de procedimentos inadequados por parte dos 

comerciantes e consumidores. 

A Figura 5 representa a divisão entre perda e desperdício na cadeia de suprimentos.  

Figura 5: Cadeia de suprimento do setor alimentício 
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Fonte: Freitas (2022). 

Cerca de 14% dos alimentos são perdidos antes de chegar no comércio varejista. 

Aproximadamente 20% desses alimentos estão concentrados no Caribe e na América 

Latina (FAO, 2019). As perdas e o desperdício de alimentos (PDAs) são vistos como 

ameaça à segurança alimentar e atinge diretamente toda à população, mas de forma mais 

grave as pessoas sob vulnerabilidade social (Abiad & Meho, 2018). 

O alto impacto em todos os níveis da cadeia alimentar tem posicionado de forma 

mais transversal e globalizada a questão das PDAs. As frutas e os vegetais, alimentos 

perecíveis, são os grupos de alimentos com alto índice de perdas e desperdícios, atingindo 

cerca de 55%, atrás somente dos tubérculos e raízes, com 40% (FAO, 2021). 

Diversas são as razões que ocasionam as perdas em cada etapa da cadeia de 

suprimentos. Uma pesquisa realizada por Roríguez Fazzone e Ramírez-Gomez et al. 

(2018), entrevistou os indivíduos residentes nas populações de intervenção das sub-regiões 

do departamento de Nariño, que compõem os atores envolvidos, para identificar as 

principais razões das perdas na agricultura, ma agroindústria e no comércio. A Figura 6 

representa as causas que mais se destacam nas 3 principais etapas da cadeia – Agricultura, 

agroindústria e comércio. 

Figura 6: Razões das Perdas 
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Fonte: Adaptado de Rodríguez Fazzone, Ramírez-Gomez et al. (2018). 

Como representado na Figura 6, o fator responsável pelas perdas na agricultura 

familiar mais citado foi o manejo incorreto, muitas das vezes provocado pela falta de 

conhecimento dos agricultores. Já na agroindústria e no comércio, a armazenagem 

inadequada é o principal causador das perdas. Isso ocorre devido à ausência de 

treinamento e de equipamentos adequados para armazenar os alimentos. A notável 

carência de infraestrutura para que ocorra um adequado abastecimento alimentar repercute 

em uma elevada geração de perdas e desperdício de alimentos (Graziano et al, 2021). 

Estudos têm demonstrado que o excesso e o desperdício de alimentos são mais 

prevalentes na fase de consumo (Gustavsson et al., 2011). A distribuição em pequena 

escala dentro das cidades também contribui para o aumento de desperdício, uma vez que 

são utilizados veículos não especializados para transportar os alimentos, que na maioria 

das vezes corroboram para perda de qualidade dos alimentos, sendo descartados 

posteriormente quando são recebidos nos comércios, varejo e durante o consumo (Silva et 

al., 2021).  

A redução do desperdício é uma das mais eficazes estratégias para combater as 

mudanças climáticas e a fome no mundo (Quiñonez, 2020). Nas agroindústrias e no 

comércio, as tecnologias como câmeras ou aplicativos para geladeiras, publicidade e troca 

de informações são estratégias que podem ser eficazes na redução desse desperdício 

(Zeinstra et al, 2020). 

Um sistema alimentar sustentável - sem desperdício - requer um conjunto de 

políticas públicas em nível global que não podem esperar que os líderes mundiais sejam 

pessoalmente afetados para que ocorra a conscientização, ou seja, cada pessoa deve 

contribuir, adotando medidas assertivas, para redução dessas PDAs (Graziano, 2021). Com 

tudo, a prevenção do desperdício de alimentos, como outros grandes desafios de 

sustentabilidade, parece estar em um conflito de interesses fundamental com as normas e 
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práticas econômicas atuais. As medidas pós-desperdício não acabam com o problema, pois 

não impedem que ele ocorra, o que pode frustrar os esforços para aumentar a 

sustentabilidade dos sistemas alimentares a longo prazo (Messner et al., 2020).  

Reduzir a perda e o desperdício de alimentos é amplamente visto como uma 

importante forma de reduzir os custos de produção e aumentar a eficiência do sistema 

alimentar, melhorando a segurança alimentar e nutricional e contribuindo para a 

sustentabilidade ambiental (FAO, 2019). Além disso, pressupõe-se que reduzir as perdas e 

o desperdício de alimentos ajudará a reduzir a fome no mundo e a melhorar a segurança 

alimentar. A fome, sobretudo, é um problema ocasionado pela desigualdade social e de 

renda (Messner et al., 2021). Durante as crises mundiais, a desigualdade social ficou mais 

acirrada devido à alta taxa de desocupação, e com isso, o número da população em estado 

de fome aumentou (FAO, 2022). Ademais, erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar 

e promover a agricultura sustentável faz parte do objetivo 2 dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável para 2030 (ONU, 2023). 

A redução das perdas e desperdícios nas etapas da cadeia é uma grande aliada 

para conter o repasse de custos, tendo em vista os aumentos progressivos dos alimentos 

que dificultam o acesso aos alimentos pela população mais vulnerável. Estratégias 

apresentadas pela Economia Circular como a recuperação e reaproveitamento de 

alimentos são uma das formas de reduzir o descarte inadequado dos alimentos e se fazem 

extremamente importante no combate à fome e à insegurança alimentar, uma vez que a 

curva da oferta e da demanda é equilibrada.  

2.3 Iniciativas para Minimizar a Insegurança Alimentar 
2.1.1 Economia Circular e Perspectivas do Sistema Alimentar 

A busca pela adoção do conceito da Economia Circular (EC) tem crescido no mundo 

como resposta ao atual modelo linear, considerado insustentável devido à alta demanda e 

o consumo exacerbado. O modelo que consiste em produzir, consumir e descartar (take-

make-dispose, em inglês) não é considerado mais viável (Hamam et al, 2021). Devido à 

utilização em massa dos recursos nas últimas décadas, o modelo econômico atual tem sido 

amplamente questionado por sua insustentabilidade (Esposito et al, 2020).   

A Economia Circular é um conceito que pode ser utilizado para intervir e moderar os 

efeitos da fome intensificados pela disseminação do vírus, por meio da adoção de ações e 

possíveis soluções para reaproveitar resíduos e subprodutos da cadeia produtiva, adotando 
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estratégias como os 3 R’s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) a fim de reduzir as perdas e os 

desperdícios dos alimentos. Para isso, os sistemas de informação entre os elos da cadeia 

precisam estar conectados, juntamente com os formuladores de políticas. 

A Figura 7 mostra o contraste entre as duas abordagens, focando na EC e os seus 

benefícios para a humanidade. 

Figura 7: Principais chaves de ação para a transição para uma economia circular. 

 

Fonte: Velenturf & Jopson (2019). 

A Figura 7 representa os principais pontos de intervenção que podem ter maior 

influência na recuperação de recursos conforme a conferência anual Resource Recovery 

from Waste realizada em 2017. Os temas que mais se destacaram foram a ampliação dos 

tipos de valores e custos considerados, principalmente os custos econômicos para incluir 

também os aspectos ambientais, sociais e técnicos, e os aspectos governamentais, como 

a mudança regulatória e a integração política. Para mais, a segurança de recursos e 

habilitação de tecnologias e habilidades também se destacaram (Velenturf & Jopson, 2019). 

O crescimento da população e o aumento da demanda por alimentos, o uso 

ineficiente de recursos e distribuição de alimentos, os impactos ambientais e as altas taxas 

de alimentos desperdiçados em todas as etapas da cadeia têm demandado a transição 

para práticas mais sustentáveis (Jurgilevich et al, 2016). Sendo assim, a EC pode ser uma 

abordagem vitoriosa para intervir e moderar os impactos gerados no setor alimentício, 

propondo ações e soluções para a redução da geração dos resíduos, a prevenção e a 

readmissão de resíduos e subprodutos na cadeia produtiva. A EC visa reter o valor máximo 

de produtos e materiais por mais tempo de forma fechada, cíclica, desvinculando o uso de 

recursos naturais do crescimento econômico (Chiaraluce et al, 2021). 
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O desperdício de alimentos é uma das áreas-alvo do Plano de Ação de Economia 

Circular (Cristóval et al, 2018). O conceito da EC sugere que podemos produzir menos 

resíduos desde a produção, a fim de reduzir os custos de reciclagem por meio de 

abordagens específicas (Bogdeloo te al, 2021). Entretanto, o objetivo é atingir uma forma 

sustentável durante todos os processos da cadeia, que vai desde a produção até o descarte 

(de Oliveira te al, 2021).  

Tendo em vista o aumento expressivo de pessoas em insegurança alimentar, 

amplificado pela pandemia, a EC é um conceito que pode ser utilizado como estratégia para 

minimizar o quadro da fome, por meio do uso mais eficiente dos recursos, contribuindo para 

o crescimento econômico e a mitigação das mudanças climáticas, criando oportunidades 

de mercado (Nobili & Cappellaro, 2021). A EC surge como um modelo de desenvolvimento 

sustentável, regenerativo e restaurador, cujo foco é manter os produtos, reduzindo o 

desperdício de alimentos e recuperando os recursos naturais no seu mais alto nível de 

utilidade e valor ao longo do tempo (Salim et al., 2021). 

Os benefícios da EC são claros, oferecendo tanto uma economia de custos quanto 

a redução do impacto ambiental. O conceito da EC consiste em gerar círculos virtuosos que 

nos permitem transcender de uma visão de redução do desperdício de alimentos para uma 

relação de produção-consumo, valorizando as conexões entre alimentos e biodiversidade, 

ou entre alimentos e paisagem (Graziano, 2021). 

A EC possui alguns princípios, Figura 8, que consistem em ampliar a demanda, 

utilizando os recursos de forma reduzida e adotando uma produção mais limpa. Esse fator 

pode ser utilizado como estratégia de marketing para atrair cada vez mais os consumidores; 

a adoção da manutenção preventiva dos equipamentos com o objetivo de elevar a vida útil 

dos produtos. Essa etapa pode evitar a perda de qualidade de algum produto devido a 

interrupção de algum equipamento, como o de refrigeração, por exemplo; a coleta ao final 

da vida útil a fim de oferecer um novo destino aos materiais; reduzir o impacto gerado ao 

meio ambiente por meio da adoção dos 3 R’s. 

Figura 8: O Ciclo da Economia Circular 
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Fonte: Adaptado de GBC Brasil (2019). 

Os fluxos representados pelas setas, referem-se aos fluxos de nutrientes e de 

matéria. Pode-se observar que nem todos os nutrientes e matérias podem ser 

reintroduzidos no ciclo. No entanto, existe um grande potencial para aumentar o volume de 

nutrientes e matéria circulantes, diminuir a o descarte de certos nutrientes e matérias e 

fechar parcialmente os ciclos. É importante ressaltar que a Economia Circular aplicada no 

sistema alimentar, implica na redução da quantidade de resíduos gerados no sistema 

alimentar, reaproveitamento de alimentos, aproveitamento de subprodutos e redução 

desperdícios de alimentos e reciclagem de nutrientes. As medidas devem ser 

implementadas tanto ao nível do produtor como do consumidor e, finalmente, na gestão do 

desperdício alimentar e dos excedentes (Jurgilevich et al., 2016). 

Um número crescente de estudos em gestão de resíduos, ecologia industrial e 

economia circular aborda especificamente o desperdício de alimentos por meio do conceito 

de “hierarquia”, muitas vezes referido como “3Rs” e reduzir, reutilizar, reciclar e gestão de 

resíduos. A Hierarquia de Recuperação de Alimentos está dividida em 6 níveis e concentra-

se em ações nas quais as organizações são capazes de realizar para prevenir o desperdício 
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de alimentos. Cada nível representa uma estratégia diferente e os mais altos níveis são as 

melhores formas de prevenir o desperdício de alimentos, porque criam os maiores 

benefícios para o meio ambiente, a sociedade e a economia (EPA, 2023). A hierarquia é 

um conceito útil, pois abrange as diversas maneiras pelas quais os alimentos excedentes 

entram em vários circuitos de distribuição, seja como mercadoria, produto livre ou recurso 

orgânico que pode ser reutilizado, reciclado ou reaproveitado (Mourad, 2016). A Figura 9 

exibe algumas dessas formas. 

Figura 9: Economia Circular 

 

Fonte: UNCTAD (2022). 

A principal medida adotada na EC para redução do excedente alimentar é a 

prevenção, seguida da reutilização desse excedente para consumo humano das pessoas 

afetadas pela pobreza alimentar. Isso pode ser feito por meio de redes de redistribuição e 

bancos de alimentos (Jurgilevich et al., 2016). No Brasil, o Decreto 10.490 criou a rede e o 

comitê do Banco de Alimentos. A rede visa integrar os Bancos de Alimentos a fim de 
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contribuir para redução do desperdício no país e garantir o direito à alimentação adequada 

e de qualidade à população. Os Bancos de alimentos possuem uma estrutura capaz de 

receber, manipular, armazenar e distribuir os alimentos, principalmente àqueles que se 

encontram em vulnerabilidade social (FAO of the United Nations, 2020). 

Algumas estratégias como a implementação dos Bancos de Alimentos são formas 

de utilizar o conceito da EC por meio das políticas públicas, visando reaproveitar os 

alimentos que seriam descartados. A intensificação das famosas “xepas” com preços 

promocionais no final do dia nas feiras livres, também é uma maneira de fazer com que 

aquele produto com o aspecto visual mais comprometido não seja descartado. Tendo em 

vista que para os vendedores se torna mais custoso retornar com os produtos devido ao 

alto custo do frete (Jurgilevich et al., 2016; Zhang et al, 2022). 

No entanto, algumas barreiras culturais, financeiras, organizacionais, regulatórias e 

tecnológicas são encontradas na implantação da EC tais como a resistência dos 

consumidores, a resistência dentro da organização, os custos iniciais elevados, a falta de 

recursos, a falta de experiência, a ausência de políticas públicas, a dificuldade de acesso à 

tecnologia adequada, entre outros. Por isso a importância de adoção de algumas 

estratégias que transpassem essas barreiras como, por exemplo, a adoção de estratégias 

de comunicação eficiente, o apoio de incubadoras e investidores, a formação de parceiros, 

a terceirização do desenvolvimento da tecnologia (Freitas, 2022). 

2.3.1 Bancos de Alimentos  

Os bancos de alimentos são um tipo particular de organização voluntária que faz a 

ponte entre o setor governamental, o setor privado e a sociedade civil. No Brasil, o primeiro 

Banco de Alimentos foi fundado em 1998, mas teve seu início em 1967 nos Estados Unidos. 

A ideia veio de um grupo de voluntários da cidade de Phoenix, Arizona, que solicitavam os 

alimentos que seriam descartados nos supermercados e na indústria com o objetivo de 

preparar refeições para pessoas em situação de insegurança alimentar (Mook et al., 2020). 

Os alimentos são adquiridos de fabricantes, produtores e varejistas de alimentos e por meio 

de solicitações regulares de doações do público em geral (''unidades de alimentos''). 

Grande parte da arrecadação e distribuição de alimentos doados objetivam atender 

pessoas de creches, hospitais, asilos, casas de recuperação, casas de acolhimento, 

também conhecidas como casas lares, e outros que se encontram em estado de 
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insegurança alimentar, nutricional, além de famílias que estão em vulnerabilidade social 

(Tarasuk et al., 2020).  

O propósito da organização é criar um ciclo sustentável que a partir da arrecadação 

dos alimentos excedentes, seja da produção ou comercialização, diminuam o acúmulo de 

lixo orgânico e o desperdício de alimentos que ainda possuam propriedades para consumo 

e que sirvam como ingredientes para complementar a nutrição de milhares de pessoas com 

risco de insegurança alimentar. As atividades realizadas pela ONG são sustentadas por 

três pilares que são a colheita urbana, a educação nutricional e a conscientização. A 

colheita urbana é a fase em que a ONG vai até os doadores para arrecadar os alimentos 

que possuem condições de consumo, mas que são excedentes da produção e 

comercialização. A etapa de educação nutricional atua em parceria com estudantes de 

nutrição para implementar as estratégias no atendimento às instituições. E a 

conscientização é realizada através de atividades educativas com o intuito de conscientizar 

a todos a importância de aproveitar os alimentos e como fazê-lo (Banco de Alimentos, 

2022).  

Estima-se a existência de 224 unidades em funcionamento em todas as capitais e 

nas principais regiões metropolitanas do país. Em 2021, A distribuição de alimentos foi de 

2.998.459,89 quilos, beneficiando mais de 680 mil pessoas. (Rede Brasileira de Alimentos, 

2017; ONG Banco de Alimentos, 2021).  

O papel do governo em relação aos bancos de alimentos é de um facilitador. Não 

há programas governamentais que forneçam alimentos ou financiamento básico para 

bancos de alimentos, mas muitas das organizações recebem apoio do governo por meio 

de financiamento de infraestrutura, subsídios para programas específicos (por exemplo, 

treinamento profissional, programas que antecedem datas como o Natal, cozinhas 

comunitárias). Os governos promovem parcerias como mediadores para entrega de 

serviços públicos. Essas parcerias podem ocorrer entre diferentes níveis do governo – 

federal, estadual e municipal (Tarasuk et al., 2020; Machado e Gentil, 2018). 

Para auxiliar as entidades privadas ou governamentais como, por exemplo, os 

Bancos de Alimentos, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CAISAN) elaborou uma estratégia intersetorial que tem como propósito integrar essas 

iniciativas com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) e, assim, 

promover amplamente medidas que se complementam para reduzir os resíduos de 



25 
 

alimentos jogados no lixo e proporcionar um aumento na segurança alimentar de todos 

(Banco de Alimentos, 2019).  

2.3.2 Estratégia Intersetorial 

A estratégia intersetorial teve seu início em 2017 e tinha o objetivo de prevenir e 

reduzir as PDA, utilizando uma gestão integrada e intersetorial em conjunto com iniciativas 

do governo e da sociedade em paralelo com a PNSAN (CAISAN, 2018). No entanto, a 

estratégia não foi para frente, findando em 2019. Sua abordagem trazia pontos importantes 

e com grande potencial para redução do desperdício.  

O guia da estratégia intersetorial elaborado pela CAISAN destacava que identificar 

as principais causas, pontos críticos e consequências é necessário para propor soluções 

que possam guiar ações políticas, sociais e de conscientização sobre o desperdício. Os 

Comitês Gestores da CAISAN tinham como propósito apoiar e acompanhar essas medidas 

e promover mecanismos de coordenação com a finalidade de convergir essas ações com 

a Estratégia Intersetorial. O documento tinha como proposta o apoio dos agentes do varejo, 

das iniciativas privadas e das instituições públicas, para campanhas educativas e de 

conscientização como forma de combater o desperdício e estimular as compras públicas 

conscientes de agricultores familiares como colocado pelo Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA).  

O documento criado pela CAISAN previa a elaboração de políticas públicas para 

promover melhorias de infraestrutura e da logística em toda a cadeia produtiva, desde a 

produção de alimentos até a chegada ao consumidor (Rodrigues, 2017). Visto que, reduzir 

o desperdício de alimentos está nas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) que foi proposto pela ONU para 2030. A Estratégia Intersetorial buscava auxiliar um 

grupo de políticas públicas responsáveis por tentar reverter o quadro do desperdício de 

alimentos, como os bancos de alimentos públicos e o PAA. 

2.3.3 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

De acordo com a Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, o PAA tem como 

finalidades básicas incentivar a agricultura familiar e promover o acesso à alimentos para 

aqueles que não os possuem. Este programa foi criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 

de julho de 2003 e vem sendo executado por estados e municípios em parceria com o 
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Ministério da Cidadania e pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). O PAA 

busca garantir a segurança alimentar tanto para os agricultores familiares, quanto para 

pessoas do meio urbano que se encontram em um patamar de risco alimentar. O programa 

visa a compra de alimentos produzidos por agricultores familiares e destina esses alimentos 

às pessoas em estado de insegurança alimentar. Essa diretriz corrobora para minimizar o 

estado da fome nas famílias que recebem os alimentos, além de melhorar as condições 

financeiras dos produtores familiares (Santana et al., 2020).  

Essas políticas públicas têm como desafio principal promover padrões sustentáveis 

de produção e consumo. Sendo assim, por meio da adequação de todas as etapas da 

cadeia produtiva, o programa busca proporcionar uma produção sustentável mediante à 

diminuição da geração de resíduos, da emissão dos gases do efeito estufa e do uso de 

recursos extraídos da natureza, melhorando, assim, o desempenho dos cuidados com o 

meio ambiente (Sambuichi, 2020). 

A sustentabilidade é gerada a partir da aquisição de produtos pelo consumidor que 

proporcionem um maior benefício socioambiental. Entretanto, o consumo destes produtos 

está diretamente relacionado com a oferta das mercadorias por um preço competitivo. O 

programa busca combater a pobreza rural, que possui predominância de insegurança 

alimentar, pois busca fortalecer a rede de assistência social de segurança alimentar ao doar 

alimentos (Sambuichi et al., 2020; Almeida et al., 2020). 

2.3.4 Programa Nacional de Merenda Escolar 

O Programa Nacional de Merenda Escolar (PNAE) tem o objetivo de oferecer 

merenda escolar e educação nutricional e alimentar aos estudantes da educação pública. 

Todos os municípios brasileiros são beneficiados com verba do PNAE. O Programa busca 

garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches e pré-escola) e do 

ensino fundamental, incluindo os alunos das escolas indígenas, matriculados em escolas 

públicas e filantrópicas, por meio da transferência de recursos financeiros (MEC, 2022). 

A alimentação é subsidiada pelo governo federal que repassa o valor aos estados e 

municípios em dez parcelas, de fevereiro a novembro, de acordo com o número de 

matrículas ativas, com base no censo escolar realizado no ano anterior, e dias letivos 

(FNDE, 2022). Os valores praticados atualmente podem ser observados na Tabela 2. 
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Tabela 2: Valores Repassados por Modalidade de Ensino. 

Modalidade de Ensino  Valor 
Creches R$ 1,07 
Pré-escola R$ 0,53 
Escolas indígenas e 

quilombolas R$ 0,64 
Ensino fundamental e médio R$ 0,36 
Educação de jovens e 

adultos R$ 0,32 
Ensino integral R$ 1,07 
Programa de Fomento às 

Escolas de Ensino Médio em 
Tempo Integral R$ 2,00 

Alunos que frequentam o 
Atendimento Educacional 
Especializado no contraturno R$ 0,53 

Fonte: FNDE (2022). 

Conforme estabelecido pela Lei nº 11.947 (2009), o PNAE além de garantir a 

segurança alimentar por meio das escolas, também se tornou relevante na aquisição de 

alimentos da agricultura familiar, pois a lei exige que pelo menos 30% dos produtos 

adquiridos pelas instituições do PNAE sejam comprados com agricultores familiares locais 

(Brasil, 2017). 

O Programa é considerado o mais antigo na linha de nutrição e garantia da 

segurança alimentar no país, beneficiando cerca de 41 milhões de estudantes no Brasil, 

com um repasse anual aos estados e municípios em torno de R$ 4 bilhões. Cerca de R$ 

1,2 bilhão anuais destinam-se à compra direta de alimentos da agricultura familiar (FIAN 

Brasil e FBSSAN, 2021). 

2.3.5 Importância da Implementação das Iniciativas 

As iniciativas são de extrema importância para auxiliar a garantia da segurança 

alimentar, tomando como base a redução das perdas e desperdícios de alimentos. No 

entanto, percebe-se que os governos e a sociedade precisam estar mais engajados para o 

sucesso dessas estratégias. 

A Economia Circular, por exemplo, é um conceito necessário para embasar as 

iniciativas que buscam reduzir as perdas e o desperdício de alimentos, uma vez que o seu 
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princípio básico se origina dos 3 R’s. Os Bancos de Alimentos possuem o princípio de 

recuperação enraizados, dado que recebem alimentos em forma de doações e redistribuem 

esses alimentos para famílias em vulnerabilidade social, evitando com que esses alimentos 

fossem descartados. Esse é um programa de sucesso, mas que ainda precisa ser 

fortalecido e implementado em muitos locais. 

Um programa que possuía um bom alinhamento estratégico e que não foi para frente 

foi a Estratégia Intersetorial. Essa estratégia possuía um conceito robusto e inteligente que 

poderia ter auxiliado e integrado diversas políticas e programas que visavam atingir um 

mesmo objetivo de redução das PDAs, dando mais eficiência aos programas. No entanto, 

a sua continuidade não durou por muito tempo. 

O Programa de Aquisição de Alimentos, em contrapartida, mostra-se fortalecido nos 

municípios e estados do país. Esse programa é extremamente relevante e mostra impactos 

positivos tanto para o agricultor quanto para as famílias em vulnerabilidade social. Outro 

programa amplamente abordado é o Programa Nacional de Merenda Escolar, que além de 

garantir a alimentação escolar, também permite uma rotatividade econômica local e 

fortalece os produtores locais. 

3. Metodologia 

O presente capítulo apresenta a classificação da pesquisa, quanto ao seu objetivo 

e principais caraterísticas, e as etapas da pesquisa: pesquisa bibliográfica e pesquisa de 

campo para identificar a visão dos gestores públicos sobre a segurança alimentar no 

município de Nilópolis, combinado com a abordagem de uma pesquisa bibliográfica para 

apresentar formuladores de políticas públicas voltados para minimização da fome e da 

insegurança alimentar. 

3.1 Classificação da Pesquisa 

A presente pesquisa configura-se como pesquisa de natureza descritiva, com o 

objetivo de verificar a percepção dos gestores públicos em relação a situação de segurança 

alimentar da população do município de Nilópolis (Fontana et al., 2020). 

Para tanto, adota-se uma pesquisa bibliográfica com dados já publicados (Gil, 2019; 

Mello & Silva, 2006), para levantamento de dados secundários que buscam identificar os 

dados da população Nilopolitana, além de verificar as políticas públicas de sucesso já 
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existentes em outras localidades que podem ser implantadas no município para minimizar 

o quadro da fome. 

Quanto as fases da pesquisa, esta está estruturada em 2 fases principais: Pesquisa 

Bibliográfica e Pesquisa de Campo. 

3.2 Fases da Pesquisa 

Esta pesquisa se baseia em verificar a percepção dos gestores públicos em relação 

a segurança alimentar no município de Nilópolis por meio de uma pesquisa bibliográfica, 

para identificar as características socioeconômicas do município de Nilópolis e a 

importância da Economia Circular na recuperação dos alimentos, e por uma pesquisa de 

campo para avaliar a percepção dos gestores públicos sobre a segurança alimentar no 

município e sua relação com a redução das perdas e desperdícios de alimentos.  O método 

de pesquisa está dividido em duas etapas, ilustradas na Figura 10: (1) Pesquisa 

Bibliográfica e (2) Pesquisa de Campo, a fim de extrair o entendimento dos gestores 

públicos sobre a segurança alimentar da população nilopolitana, a sua relação com as 

PDAs, o que tem sido efetuado na prática e o que precisa ser explorado, além de verificar 

estratégias capazes de auxiliar no combate à insegurança alimentar. 

Figura 10: Fases da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

A etapa 1 se apoia em uma revisão bibliográfica para identificar as características 

socioeconômicas do município de Nilópolis, além de verificar os benefícios da Economia 

Circular e a sua potencialidade em colaborar na recuperação de alimentos descartados 
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usando o princípio básico dos 3R’s (Reciclar, Reutilizar e Reduzir). O objetivo, além de 

reduzir a quantidade desperdiçada, é constatar o seu potencial para minimizar a 

insegurança alimentar, ampliando, consequente, o número de pessoas com acesso a 

alimentos de qualidade 

Na etapa 2 foram efetuados os levantamentos históricos e análise dos indicadores 

de GINI, taxa de desocupação no Brasil e a aplicação do questionário para verificar a visão 

dos gestores públicos de Nilópolis sobre a insegurança alimentar no município, as políticas 

públicas de combate a fome existentes e suas propostas para minimizar esse quadro. 

3.2.1 Revisão Bibliográfica 

Essa etapa da pesquisa está dividida em 2 partes (Figura 11): (1) Identificar as 

características do município de Nilópolis, (2) Abordar sobre Economia Circular e suas 

vertentes para recuperação dos alimentos descartados. 

Figura 11: Etapas da Revisão Bibliográfica  

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

3.2.1.1 Características do Município de Nilópolis 

O município de Nilópolis está localizado na região metropolitana da baixada 

fluminense no estado do Rio de Janeiro - Brasil. O município possui uma área territorial de  

19.393 km², com uma população estimada de 162.893 pessoas (IBGE, 2021). O município 

era um Distrito de Nova Iguaçu e foi emancipado em 21 de agosto de 1947 (Nilópolis, 2023). 

A Figura 12 exibe o mapa do município de Nilópolis. 

Figura 12: Mapa do Município de Nilópolis 
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Fonte: Google (2022). 

O Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC) permite visualizar o 

avanço das cidades brasileiras em cada um dos ODS. A Figura 13, representa o percentual 

de desnutrição infantil que o município apresentou ao longo dos anos. Em 2020, o 

percentual mostrou-se elevado, ultrapassando o limiar verde, que é o limite estabelecido 

pelo IDSC. 

O Percentual de Desnutrição Infantil considera crianças menores de 5 anos 

desnutridas sobre o total de crianças nesta faixa etária. O valor para considerar que o 

objetivo foi atingido é 1, limiar verde. Em 2020, o valor apresentado pelo município de 

Nilópolis foi de 2,31, conforme apresentado na Figura 13. 

Figura 13: Percentual de Desnutrição Infantil no Município de Nilópolis 
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Fonte: IDSC (2022) 

Em relação a agricultura familiar no município de Nilópolis, os produtores de 

agricultura familiar não possuem apoio do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar – PRONAF (IDSC, 2022). O valor para considerar que o objetivo foi 

atingido é 75. Sendo que em Nilópolis a pontuação foi 0. Essa pontuação mostra que há 

grandes desafios para atingir esse objetivo. 

No que se refere ao Percentual de Famílias Inscritas no Cadastro Único, que 

considera o percentual de famílias residentes cadastradas no Cadastro Único com renda 

familiar per capita de até meio salário-mínimo sobre o total de famílias cadastradas, o valor 

apresentado por Nilópolis em 2020 foi de 75,78%, Figura 14. Sendo que o valor para 

considerar que o objetivo foi atingido é 87%. Ou seja, da população inscrita no Cadastro 

Único, 78,75% recebiam o Bolsa Família em 2017. No mesmo ano, da população que 

recebia o Bolsa Família, cerca 71,19% da população encontrava-se abaixo da linha da 

pobreza. Esse percentual indica que o município tem muito que melhorar e incentivar a 

população a se cadastrar no programa que visa identificar e conhecer as pessoas e famílias 

em vulnerabilidade social no município. 

Figura 14: Percentual de Famílias Inscritas no Cadastro Único 
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Fonte: IDSC (2022). 

É perceptível que programas que visam reduzir a insegurança alimentar e promover 

a estruturação de equipamentos públicos que buscam auxiliar essas famílias devem ser 

elaborados e implementados. A recuperação de alimentos é uma medida visionária que 

unida com a expertise governamental é capaz de aumentar o nível de segurança alimentar 

local. 

3.2.1.2 Economia Circular na Recuperação de Alimentos 

A Economia Circular relacionada ao sistema alimentar busca reduzir a quantidade 

de resíduos gerados no sistema alimentar, reutilizando os alimentos, aproveitando os 

subprodutos e/ou resíduos alimentares, reciclando os alimentos e auxiliando na mudança 

de padrões alimentares para aproveitar de forma eficiente os alimentos (Jugilevich et al., 

2016). Esse método é baseado em um ciclo fechado e possui o objetivo de evitar o 

desperdício e reduzir o excedente de alimentos, que por meio de ciclos, os alimentos são 

reintroduzidos no ciclo produtivo para que sejam aproveitados por completo antes de serem 

descartados (da Silva Duarte et al., 2021). 

A EC possui estratégias que buscam avançar em um sistema alimentar sustentável. 

Para isso, o método consiste em utilizar os materiais primeiramente como produtos, depois 

como materiais reutilizados/reciclados e, por último, como energia, fechando um ciclo na 
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sua menor forma possível (Jugulevich et al., 2016). Ações como doações de alimentos que 

possuem pouca qualidade visual aos bancos de alimentos, compostagem de alimentos, 

utilização de alimentos mais maduros para produção de doces, uso da casca de frutas e 

legumes para produzir materiais e alimentação de animais são algumas alternativas 

inseridas na EC capazes de reintroduzir os alimentos novamente na cadeia produtiva 

(Duarte et al., 2021). 

A Figura 15 apresenta a Hierarquia para Recuperação de alimentos, estratégia 

elaborada pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA). A hierarquia 

resultante do desperdício de alimentos visa atuar como um guia no estabelecimento das 

opções mais apropriadas para lidar com o crescente desafio do desperdício de alimentos 

(PAPARGYROPOULOU, E. et al., 2014). Esta estratégia consiste em exibir desde a forma 

mais desejável até a menos desejável de destino dos alimentos e é um método muito 

utilizado para aplicação da EC em alimentos, com exceção do último nível que sugere o 

encaminhamento do alimento à incineração ou aterro. No entanto, o método tem gerado 

questionamento e divisão na sociedade científica, pois algumas etapas podem não ser 

aplicáveis em determinadas situações. Porém, alguns estudiosos são favoráveis à 

hierarquização, pois admitem que a estratégia é capaz de orientar ações e pesquisas no 

combate ao desperdício de alimentos, dando a máxima prioridade às medidas de 

prevenção (Giordano C. et al, 2020).  

Figura 15: Hierarquia para Redução do Desperdício  

 

Fonte: United States Environmental Protection Agency (s/d). 

Como observado na Figura 15, o principal propósito é reduzir o desperdício de 

alimentos na fonte, por meio da utilização de técnicas adequadas que evitam a deterioração 
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do alimento, tais quais: o manuseio adequado, utilizando métodos de higienização e 

transporte mais eficientes. Em seguida é sugerido a realização de doações de alimentos 

para pessoas em estado de vulnerabilidade social, desde que os alimentos ainda possuam 

valor agregado, estes podem ser considerados dentro do estágio de reutilização humana. 

Essas doações são comumente efetuadas por meio de doações aos bancos de alimentos, 

que são responsáveis por receber, preparar/armazenar e doar os alimentos às famílias e 

entidades cadastradas. O terceiro estágio da hierarquia sugere a alimentação animal, a 

partir do reaproveitamento desses alimentos desperdiçados. Entretanto, caso o alimento 

não possua mais a qualidade nutricional, é indicado a utilização industrial através da 

reciclagem, como a geração de biocombustível, por exemplo. A etapa de compostagem é 

uma sugestão para as partes não comestíveis dos alimentos, para que estes sejam 

completamente aproveitados. E por último, quebrando o ciclo da EC, caso nenhuma das 

outras opções sejam possíveis, ocorrerá o encaminhamento à incineração ou aterro 

(Moshtaghian et al., 2021). 

Os princípios da Economia Circular, bem como a hierarquia de gestão de 

resíduos favorecem a doação, a distribuição de alimentos e a compostagem em detrimento 

da incineração e do aterro. No entanto, agir na causa que provoca esse problema torna-se 

muito mais eficaz na redução do desperdício, por meio da adoção de ações para evitar que 

o alimento seja perdido ao longo da cadeia produtiva, como, por exemplo, a aplicação de 

boas práticas de manipulação e manuseio dos alimentos e a utilização de transporte 

adequado, ou que haja o desperdício na fase de consumo, utilizando estratégias que visam 

a reeducação alimentar, evitando o excedente no consumo (Slorach et al., 2012). 

A Tabela 3 exibe alguns dos cuidados necessários para evitar a deterioração e 

desperdício dos alimentos que se enquadram na Hierarquia de Redução do Desperdício. 

Tabela 3: Técnicas da Hierarquia de Redução do Desperdício para Aplicação 

Setor 
Técnicas para 

reduzir o 
desperdício na 

fonte 

Doação de 
alimentos 

Alimentar 
Animais Uso industrial Compostagem 

Industrial/ 
Produção 

Utilização de 
embalagens para 
evitar o contato do 
alimento com o 
meio externo 

Doar os 
alimentos que 
não podem ser 
armazenados 
de um dia para 
o outro devido 
o rápido 
amadureciment
o 

Produzir 
ração com o 
excedente 
de alimentos 

Produção de 
biocombustível 
para utilização 

energética 

Utilização das 
partes não 

comestíveis 
para 

compostagem 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/waste-management
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/waste-management
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Uso de câmara de 
refrigeração para 
retardar a 
maturação de 
alimentos 
perecíveis 

Doar os 
alimentos que 
não possuem 
aspecto visual 
favorável para 
comercializaçã
o aos bancos 
de alimentos 

- - - 

Boas Práticas e 
Procedimento 
Operacional 
Padrão para um 
manuseio e 
condições 
higiênico-
sanitárias mais 
adequados 

Utilizar parte 
dos alimentos 
para produzir 
pratos de 
comida para 
população 
carente 

- - - 

Utilização de 
transpalete para 
evitar o contato 
dos alimentos com 
o chão 

Doação de 
alimentos com 
vencimento 
próximo 

- - - 

Temperatura 
adequada durante 
a armazenagem 

Fazer parceria 
com 
instituições de 
acolhimento 
para doar 
alimentos 

- - - 

Previsão da 
demanda 

Ao final do dia, 
distribuir os 
alimentos para 
população ao 
redor do 
estabeleciment
o 

- - - 

Consumidor 

Lista de compras 
para evitar o 
excesso e 
consequentemente 
o desperdício 

Em caso de 
excesso de 
produção 
durante as 
refeições, doar 
para população 
em 
vulnerabilidade 
social caso não 
seja utilizado 

Alimentar os 
animais com 
o excedente 
de 
alimentos, 
como frutas 
e legumes, 
que 
possuem a 
qualidade 
visual mais 
comprometi
da, mas que 
ainda 
apresentam 
qualidade 
nutricional 

- 

Utilização das 
partes não 

comestíveis 
para 

compostagem 
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Utilização de 
cascas 
comestíveis para 
produção de doces 

Verificar a 
validade dos 
alimentos 
constantement
e e doar os que 
possuem 
validade 
próxima e que 
não possuem 
previsão de 
utilização 

- - - 

Reaproveitamento 
da casca na 
compostagem 

- - - - 

Armazenagem 
adequada dos 
alimentos 

- - - - 

Evitar apertar os 
alimentos durante 
a compra 

- - - - 

Fonte: (Melo, 2018; Leite, 2019; Zaro, 2018; Lima et al., 2015; Duarte et al., 2021). 

A Tabela 3 apresenta estratégias que se adotadas pelos atores do sistema 

alimentar, são capazes de trazer resultados eficazes que contribuem para redução do 

desperdício e da vulnerabilidade social. 

3.2.2 Levantamento dos Dados 

Neste capítulo será apresentado o levantamento dos dados socioeconômicos do 

Brasil e do município de Nilópolis necessários para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Primeiramente foram retratados os dados gerais como o índice de Gini, a taxa de 

desocupação e o comportamento da segurança alimentar no Brasil. Em seguida, foram 

exibidos os resultados obtidos com a aplicação do questionário com os gestores públicos 

do município. 

3.2.2.1 Segurança Alimentar, Índice de Gini e Taxa de Desocupação 

Nesta etapa serão apresentadas as taxas de Segurança/Insegurança Alimentar no 

Brasil ao longo dos anos, e as taxas de desocupação e o índice de GINI para que se possa 

observar o comportamento desses indicadores no decorrer dos anos e as interferências 

ocasionadas pelas crises, incluindo a crise sanitária da Covid-19. 

O Gráfico 1 apresenta os dados temporais de Segurança/Insegurança Alimentar no 

Brasil. 

Gráfico 1: Comparação das estimativas de Segurança/Insegurança Alimentar realizadas 

pela VigiSan e outros inquéritos 
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Fonte: Dados extraídos e analisados a partir das pesquisas: Pesquisa de Orçamentos Familiares 

2017-2018 (IBGE). 

É possível observar que entre 2004 e 2013, a segurança alimentar aumentou no 

Brasil e, em contrapartida, a insegurança alimentar moderada e grave apresentou um 

declínio. A partir de 2013 houve uma queda brutal na segurança alimentar e um aumento 

expressivo na insegurança alimentar moderada e grave. Este aumento foi mais significante 

entre os anos 2020 e 2021, incididos pela pandemia. 

A Taxa de desocupação se refere a porcentagem da população que está 

desempregada. Já o índice de GINI refere-se à distribuição do rendimento mensal real 

efetivo domiciliar per capita, que consiste em verificar o grau de concentração de renda. O 

valor que tende a zero representa a situação de maior igualdade de renda. Já o valor que 

tende a um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza 

(IBGE; IPEA, 2004). 

No Gráfico 2 são apresentados os índices de desocupação e de GINI ao decorrer 

dos anos no Brasil. 

Gráfico 2: Comparação da Síntese dos Índices de Desocupação e GINI. 
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Fontes: Dados Extraídos da Síntese de Indicadores Sociais 2004, 2009, 2013, 2018, 2019, 2020 e 

2021 (IBGE). 

Observa-se que entre 2004 a 2013 e 2018 a 2020 ocorreram uma queda na taxa de 

desocupação e no índice de GINI. Já entre os anos de 2020 e 2021, o Índice GINI 

apresentou um declínio e a taxa de desocupação aumentou. 

O município de Nilópolis, em 2010, apresentou um coeficiente de Gini de 0,45, 

conforme Figura 16, o que mostra um quadro de desigualdade local. 

Figura 16: Coeficiente de Gini no Município de Nilópolis.  

 
Fonte: IDSC, 2022. 

A Tabela 4 apresenta os dados histórico de 2018 a 2021 por uma ONG Banco de 

Alimentos sobre arrecadação e distribuição. 

Tabela 4: Arrecadação e Distribuição de Alimentos pelo Banco de Alimentos 

  2018 2019 2020 2021 
Alimentos Arrecadados (Kg) 433.727 472.678 1.080.000 1.106.707 
Cestas Básicas (Un) - - 214.866 54.067 
Vale Alimentação - - 26.531 48.539 
Alimentos Distribuídos (Kg) 433.727 472.678 - 2.998.459 
Pessoas Beneficiadas 23.229 23.229 23.185 686.424 
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Instituições Beneficiadas 43 41 42 > 300 
Alimentos Distribuídos por Pessoa (Kg) 19 20 - 4 

Fonte: OBA (2018); OBA (2019), OBA (2020) & OBA (2021). 

Conforme observado na tabela, a quantidade de alimentos arrecadados aumentou 

ao longo dos anos. Entretanto, o número de alimentos distribuídos por pessoa diminuiu 

entre os anos de 2020 e 2021, nos quais a Covid-19 se propagou no Brasil. Essa tendência 

mostra que o número de pessoas cadastradas no Banco de Alimentos aumentou em 

decorrência da crise sanitária e econômica instalada no país e mostrou que o Banco de 

Alimentos é um grande aliado para minimizar a fome durantes esses períodos. Para tentar 

minimizar esse problema, este estudo traz o conceito da Economia Circular que abrange 

estratégias sustentáveis que podem auxiliar na manutenção e minimização da fome.  

3.2.2.2 Elaboração do Instrumento de Pesquisa 

O instrumento de pesquisa utilizado neste projeto foi o questionário. As informações 

coletadas neste questionário foram utilizadas para dar suporte ao estudo. Foram 

selecionados seis gestores públicos que possuíam familiaridade com o tema e capacidade 

técnica para responder.  

Tabela 5: Questões elaboradas para o questionário 

1. Quais estratégias você considera mais relevante no combate da insegurança alimentar? 
2. Qual é a sua percepção sobre o grau de segurança alimentar no município? 

3. Na sua opinião, a redução do desperdício de alimentos pode auxiliar no combate à 
insegurança alimentar no município? 

4. Assinale as políticas de incentivo a segurança alimentar adotadas pelo município 
  (  ) Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
  (  ) Auxílio Brasil 
  (  ) Cadastro único 
  (  ) Ações de apoio a Educação Alimentar e Nutricional 
  (  ) Distribuição de Alimentos 

  (  ) Apoio a estruturação de Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição, como Rede 
de Bancos de Alimentos, Restaurantes Populares e Cozinhas Comunitárias 

5. 
Das políticas descritas acima que não são adotadas pelo município, na sua visão, quais 
teriam maior adesão no munícipio no que se diz respeito a garantia da segurança 
alimentar? O que falta para implementá-la? 

6. Existem estratégias no município que aproximam o pequeno produtor local com o 
consumidor, tais quais: existência de centrais de abastecimento e feiras-livres municipais? 

7. Na sua percepção, qual a importância dessas estratégias na garantia da segurança 
alimentar? 
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8. 

No município, você considera que o programa de alimentação escolar é um fator 
determinante de apoio à agricultura familiar e garantia da segurança alimentar tanto para os 
alunos quanto para os produtores locais, uma vez que é necessário adquirir 30% dos 
alimentos da agricultura familiar local? 

9. Na sua percepção, você acredita ser importante a implementação de Banco de Alimentos 
no município para auxiliar a garantia da segurança alimentar dos munícipes? 

10. Na sua percepção, você acredita ser importante a implementação de um restaurante 
popular no município para auxiliar a garantia da segurança alimentar dos munícipes? 

11. Na sua percepção, quais outras medidas e políticas públicas podem ser adotadas para 
garantir a segurança alimentar da população no município? 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 Seis gestores públicos responderam ao questionário, sendo quatro deles da 

Secretário de Desenvolvimento Social, o Prefeito do município e a Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 A Tabela 6 traz as respostas da questão 1 apresentadas pelos entrevistados. 

Tabela 6: Estratégias mais relevante no combate da insegurança alimentar na visão dos 

gestores públicos 

Respostas sobre as estratégias mais relevante no combate da insegurança 
alimentar 

Marketing intensificado na instrução sobre a alimentação natural e sua conservação. 
O rastreamento de todo o lote de alimentos 
Orientar as famílias com relação ao não desperdício de alimentos 
Acesso à informação sobre os alimentos e acesso aos alimentos de melhor qualidade 
higiênico sanitária. 
Organizar equipamentos públicos direcionando para a educação alimentar e a 
distribuição de alimentos 
Estímulo à programas de produção de alimentos, como hortas comunitárias. 
Programas de geração de emprego e renda. Evitar desperdícios de alimentos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 Conforme observado nas respostas, a orientação, divulgação e educação da 

população orientada à segurança alimentar e à redução do desperdício de alimentos é de 

extrema importância para evitar a propagação do problema. No entanto, também é 

perceptível nas respostas que houve uma confusão no conceito entre a segurança 

alimentar e segurança do alimento, mostrando que o conceito precisa ser mais bem 

trabalhado entre gestores.  
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 O Gráfico 3 apresenta a distribuição da resposta relacionada à questão 2 do 

questionário. 

Gráfico 3: Percepção dos gestores públicos sobre o grau de segurança alimentar no 

município 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Em relação a questão 3 sobre percepção dos gestores sobre a redução do 

desperdício de alimentos no auxílio ao combate à insegurança alimentar no município, 

todos se manifestaram positivamente, ou seja, o combate ao desperdício de alimentos é 

uma forma de combater a insegurança alimentar. Para mais, houve alguns 

apontamentos, tais quais apresentados na Tabela 7. 

Tabela 7:  Sugestão dos gestores públicos quanto as estratégias capazes de auxiliar na 

redução do desperdício de alimentos  

Estratégias para reduzir o desperdício de alimentos 
A instrução quanto ao reaproveitamento de alimentos deve estar em paralelo a este 
auxílio, podendo dar um upgrade no tema na prática. 
O governo deveria investir mais em cursos de reaproveitamento de alimentos, seria 
muito útil. 
Provendo Ações para fortalecer a educação alimentar e nutricional nos equipamentos 
públicos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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 Para complementar à questão 3, foi solicitado na questão 4, que os gestores 

apontassem as políticas existentes no município. As respostas encontram-se no Gráfico 4. 

Gráfico 4: Políticas de incentivo a segurança alimentar adotadas pelo município assinaladas 

pelos gestores 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

É constatado nas respostas que algumas políticas não são totalmente divulgadas, 

uma vez que não houve unanimidade nas respostas. Essa falha na divulgação exibe uma 

fraqueza que demanda um olhar mais acurado do governo. Conforme mencionado por 

alguns dos gestores, a estruturação dos equipamentos públicos, tais quais: a 

implementação de restaurantes populares e bancos de alimentos, é um importante 

instrumento para incentivar a educação alimentar e nutricional e que precisa ser fortalecido 

no governo. 

Em relação à pergunta sobre a existência de estratégias no município que 

aproximam o pequeno produtor local com o consumidor, tais quais: existência de centrais 

de abastecimento e feiras-livres municipais, metade dos gestores informaram possuir 

essas estratégias e a outra metade informou não possuir. De fato, essas estratégias 

existem no município. Entretanto, mais uma vez é possível verificar que não houve 
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unanimidade nas respostas, mostrando o desconhecimento dos gestores sobre os 

programas existentes. 

Sobre a questão 8, relacionada ao programa de alimentação escolar como um 

fator determinante de apoio à agricultura familiar e garantia da segurança alimentar tanto 

para os alunos quanto para os produtores locais, uma vez que é necessário adquirir 30% 

dos alimentos da agricultura familiar local, 83,3% dos gestores informaram que o 

programa é um fator determinante, conforme representado no Gráfico 5. 

Gráfico 5: Percepção dos gestores sobre a importância do programa de alimentação 

escolar como um fator determinante de apoio à agricultura familiar e garantia da 

segurança alimentar tanto para os alunos quanto para os produtores locais 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

No que se diz respeito à questão 9, sobre a importância da implementação de 

Banco de Alimentos no município para auxiliar a garantia da segurança alimentar 

dos munícipes, todos os gestores consideram a estratégia importante. 

Para complementar a questão 9, a questão 10 apresentou a visão dos gestores 

públicos sobre à implementação do restaurante popular para atender aos munícipes. 

83,3% dos entrevistados consideram o programa importante para auxiliar o combate à 

insegurança alimentar. Apenas, 16,7% não considera o programa como uma forma de 

promover a garantia da segurança alimentar. 
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Com a finalidade de dar abertura para novas propostas de programas e 

estratégias na garantia da segurança alimentar, a questão 11 foi uma pergunta aberta a 

fim de propor novas estratégias de programas de combate à fome e à insegurança 

alimentar. A Tabela 8 exibe as propostas apresentadas. 

Tabela 8: Sugestões de estratégias de combate à insegurança alimentar 

Estratégias de combate à insegurança alimentar sugeridas pelos entrevistados 
Cursos e palestras nos centros de referência de assistência social, nas escolas e 
também com unidades de cozinha comunitária ou restaurante popular nas principais 
cidades 
Cursos voltados para essa área. 
Banco de alimentos 
Palestras com famílias carentes e nas escolas e creches públicas sobre desperdício 
alimentar 
Acredito que medidas citadas antes no questionário seriam importantes a Nilópolis. 
Geração de emprego e renda, restaurante populares estímulo à produção de 
alimentos locais 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

4. Discussões e Conclusões 

Nessa seção serão analisadas as percepções apresentadas pelos gestores públicos 

do município sobre a garantia da segurança alimentar dos munícipes e as estratégias 

necessária para atingi-la, assim como a importância da formulação e implementação de 

políticas alinhadas à Economia Circular para minimizar os efeitos da insegurança alimentar.  

Como visto no Capítulo 3.2.3.1, a insegurança alimentar tem se agravado desde 

2013 e houve um aumento mundial da insegurança alimentar moderada e grave durante as 

crises desencadeadas ao longo dos anos, com destaque para a Covid-19 e a Guerra da 

Ucrânia que, consequentemente, provocaram uma queda na segurança alimentar. Esse 

cenário se deve, principalmente, pelo aumento na taxa de desocupação durante esse 

período.  

Em contrapartida, o índice de GINI mostrou uma pequena redução desde 2018, 

estando relacionado à uma distribuição de renda um pouco mais igualitária em contraste 

com o período antecedente. A causa dessa queda foi devido à redução dos rendimentos 

dos domicílios com renda mais alta que contribuiu para diminuição da concentração de 

renda e, consequentemente, da desigualdade (IPEA, 2022).  

A gestão eficiente dos resíduos alimentares é um tema proeminente em conjunto 

com os princípios da Economia Circular, que seguido do apoio das políticas e legislações, 

possuem forte influência na redução da insegurança alimentar. Mapear as fragilidades do 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/waste-management
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município, no âmbito do desperdício de alimentos, facilita a identificação das causas e 

auxilia na formulação de ações estratégicas para minimizar o desperdício de alimentos e o 

quadro da fome no município.  Essas estratégias incluem ações que visam a transição de 

uma economia pautada no conceito linear, que consiste em produzir, utilizar/consumir e 

descartar, para uma baseada na EC, que consiste em formar uma cadeia de produção 

cíclica, no qual os alimentos retornam para cadeia produtiva, por meio da adoção de 

políticas que incentivam o não desperdício e fortalecem a garantia da segurança alimentar. 

Algumas estratégias que ratificam essa transição são os Bancos de Alimentos, as 

redes de distribuição de alimentos, as políticas de incentivo às feiras livres, os programas 

de incentivo à redução do desperdício, que unidos com outras políticas, como os subsídios 

aos agricultores rurais, os programas escolares de alimentação e os cursos de capacitação, 

são capazes de minimizar o quadro da fome e da insegurança alimentar. A divulgação das 

políticas existentes também é de extrema importância para população tomar conhecimento 

do apoio oferecido pelo governo para redução da fome e da insegurança alimentar. Para 

isso, é perceptível a necessidade da inserção de uma estratégia intersetorial que visa unir 

políticas e programas para atingir um determinado objetivo. 

É possível constatar, ainda na seção 3 que, o município de Nilópolis apresenta 

desafios significativos nos quesitos de desnutrição infantil, famílias inscritas no Cadastro 

Único e em programas nacionais de fortalecimento da Agricultura Familiar. Entre 2015 e 

2017, o município atingiu níveis satisfatórios em relação ao percentual de famílias inscritas 

no Cadastro Único, apresentado uma queda a partir deste ano. Já em relação ao percentual 

de desnutrição infantil, apresentou-se uma queda no ano 2016 e um aumento anos 

subsequentes. 

A análise desses índices fez-se necessária para a avaliação comparativa com os 

dados apresentados pelos gestores entrevistados na pesquisa, a fim de trazer maior 

veracidade para pesquisa em estudo. 

Conforme mencionado por 66,7% dos gestores do município, eles acreditam que 

menos da metade da população vive em nível de pobreza extrema. No entanto, conforme 

os dados apresentados no Capítulo 3, seção 3.2.2.1, ainda há desafios significativos a 

serem enfrentados relacionados à desnutrição infantil no Município de Nilópolis. Para mais, 

o percentual de famílias inscritas no Cadastro Único também apresentou desafios, 

conforme a Figura 14, mostrando que muitas famílias com renda familiar per capita de até 

meio salário-mínimo ainda não estão inscritas no programa.  
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Todos os seis gestores concordam que o combate ao desperdício de alimentos pode 

auxiliar no combate à insegurança alimentar. Conforme destacado por três dos 

entrevistados, é importante a prática de ações que fortaleçam e instruam a educação 

alimentar e nutricional nos equipamentos públicos. 

Essas práticas podem ser adotadas tanto no meio industrial/produtivo quanto pelo 

consumidor para reduzir as perdas e desperdícios de alimentos, tais quais: a utilização de 

técnicas adequadas de manuseio e a higienização das mãos e do ambiente onde serão 

armazenados os alimentos, previsão da demanda, adoção de Boas Práticas e 

Procedimento Operacional Padrão, que utiliza técnicas para evitar que os alimentos sejam 

contaminados, elaborar uma lista de compras para evitar que sejam adquiridos alimentos 

em excesso, armazenagem e higienização adequados, entre outros. A redução na fonte, 

principalmente no meio industrial/produtivo, auxilia na estabilidade dos preços dos 

alimentos, uma vez que o custo das perdas é repassado ao consumidor. Esse controle 

garante que um número maior de famílias consiga ter acesso e adquirir esses alimentos.  

A doação de alimentos para entidades/pessoas que se encontram em 

vulnerabilidade social também é outra prática que pode ser adotada. Esse nível consegue 

auxiliar a segurança alimentar, por meio das doações, das famílias que são incapazes de 

adquirir os alimentos por falta de recursos. O apoio dos governos é fundamental por meio 

da adoção e apoiando estratégias e programas capazes de atuar e auxiliar na redução do 

desperdício e garantia da segurança alimentar. 

Foi relatado pelos entrevistados que o município adota algumas das políticas de 

combate à fome e ao desperdício, tais quais:  Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

Auxílio Brasil, Cadastro único, Ações de apoio a Educação Alimentar e Nutricional, 

Distribuição de Alimentos e Apoio a estruturação de Equipamentos Públicos de Alimentação 

e Nutrição, como Rede de Bancos de Alimentos, Restaurantes Populares e Cozinhas 

Comunitárias. Entretanto, não foram encontradas evidências sobre a existência de Bancos 

de Alimentos, restaurantes populares e cozinhas comunitárias no município. É importante 

destacar que as respostas não foram unânimes, conforme exibido no Gráfico 4, mostrando 

uma lacuna na divulgação dos programas existentes aos gestores municipais. 

As questões 6 e 7 discorrem sobre a importância do relacionamento entre o pequeno 

produtor local e o consumidor. A aliança entre ambos pode viabilizar a redução da 

insegurança alimentar, uma vez que o consumidor é o intermediário principal para geração 

de renda ao produtor. Já o produtor é o interlocutor estratégico no repasse dos preços. 
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Quando a mercadoria se torna mais acessível economicamente, maior parte da população 

consegue adquiri-la. Além disso, foi abordado por um dos gestores a importância da 

utilização das sobras como uma forma de reduzir os impostos do empreendedor, tornando-

se uma forma de giro no município. Outro programa muito importante para fortalecer a 

economia local é o de alimentação escolar, uma vez que 30% dos alimentos precisam de 

adquiridos dos produtores locais. 

Foi possível observar que ainda tem muito a ser feito em relação as políticas 

públicas para garantir a segurança alimentar dos munícipes. Algumas estratégias 

abordadas pelos gestores foram a implementação de bancos de alimentos, restaurantes 

populares e a intensificação da cultura do não desperdício por meio de palestras e cursos 

e a geração de emprego e renda, por exemplo. Para mais, dado à análise das respostas, 

foi perceptível que as políticas públicas existentes não são amplamente divulgadas uma 

vez que não houve conformidade nas respostas dos próprios gestores das estratégias 

adotadas. 

Tendo em vista a redução do desperdício de alimentos e da insegurança alimentar, 

percebe-se que a Economia Circular permeia um conceito que caminha em paralelo com a 

redução das perdas e desperdícios de alimentos, uma vez que a sua abordagem principal 

traz os 3R’s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) como norteadores de ações que podem ser 

utilizadas pela sociedade para reintroduzir os alimentos no ciclo e, com isso, dar outra 

finalidade ao alimento que seria descartado. Esse ciclo, além de minimizar o impacto 

ambiental e social, também é capaz de alavancar a economia, por meio de estratégias que 

alimentam a sua circulação, como a utilização de cascas de alimentos para produção de 

produtos artesanais para serem comercializados em feiras livres. A rede de distribuição de 

alimentos como, por exemplo, os Bancos de Alimentos também é uma forma de utilizar o 

conceito da EC por meio das políticas públicas, visando reaproveitar os alimentos que 

seriam descartados para consumo. A intensificação das famosas “xepas” com preços 

promocionais no final do dia nas feiras livres, também é uma maneira de fazer com que 

aquele produto com o aspecto visual mais comprometido não seja descartado. Tendo em 

vista que para os vendedores se torna mais custoso retornar com os produtos por conta do 

valor do frete. 

Este estudo forneceu uma visão sobre a perspectiva dos gestores públicos sobre a 

insegurança no município de Nilópolis. Exibiu os aspectos positivos e os pontos de 



49 
 

melhorias a serem implementados. Além disso, mostrou o comportamento dos indicadores 

de GINI, a taxa de desocupação e a segurança/insegurança alimentar no Brasil, a fim de 

verificar as mudanças ocorridas ao longo dos anos, verificando, também, o impacto das 

crises sociais, econômicas e sanitárias sobre a população. 

A rede de apoio às causas que ratificam a importância do não desperdício e a 

garantia da segurança alimentar devem ser proeminentes nas estratégias e diretrizes 

governamentais. No entanto, percebe-se que ainda há muito a amadurecer, não só dentro 

do município de Nilópolis, como nos demais municípios e Estados do Brasil e do mundo, 

uma vez que não é notório o avanço na garantia da segurança alimentar, principalmente, 

após as crises instaladas no mundo. Antes das crises, o mundo estava longe de atingir as 

metas de redução da fome estabelecidas nos princípios da ODS. Após as crises, a fome e 

a insegurança alimentar no mundo se tornaram cada vez mais evidentes. 

Os resultados desse estudo apontam informações relevantes para a sociedade 

acadêmica e chamam atenção da população e dos governos para redução do desperdício 

de alimentos e para manutenção da garantia da segurança alimentar, trazendo a Economia 

Circular como uma estratégia para auxiliar nesse processo. O estudo também expõe a 

necessidade da existência de programas e campanhas que intensificam a redução do 

desperdício de alimentos, adotando a aplicação do conceito de uma economia cíclica, que 

consiste em reduzir o desperdício por meio da redução, reutilização e reciclagem dos 

alimentos que possuem como destino, o descarte. Esses alimentos que seriam 

descartados, são analisados e, dependendo da segurança do alimento, voltam para cadeia 

de formas diferentes, seja pela redistribuição para consumo ou pela produção de novos 

produtos/materiais. Sugere-se para pesquisas futuras que sejam analisadas a visão da 

população em relação as condições fornecidas pelo município para minimizar o quadro da 

fome e consequentemente a insegurança alimentar, a fim de identificar a carência da 

população para formulação de políticas mais assertivas nas lacunas existentes. Sugere-se, 

também, uma pesquisa para avaliar o conhecimento populacional sobre o conceito da 

Economia Circular, para verificar o grau de divulgação e analisar melhorias a serem 

implementadas. 
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